
1

,

i

i

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 1n467/000.10/92-50

SESSAO DE 04 DE JUNHO DE 1993	 ACÓRDA0 N2 102-28.311

RECURSO 75.969 - FINSOrTAI - PX.: DE 498

REnORRENTF - NPF: - NOnFn W-- PRnPAFANnA P rnMAINTFAçAo ¡IDA.

RECORRIDA - D.R.F. em JOAO PESSOA F-Bl

R=r=A=

FINGOLIAL - DEuoRRE:NIA - Tratando-se De
lançamento reflexivo, a decisão proferida no
processo matriz é aplicável ao Julgamento ao
processo decorrente gaga a relação de causa
e efeito que vincula um .50 outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por NPC - NUCLE0 DE PROPAGANDA E

COMUNICAÇA0 LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmera do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto nue n...Iss,sm 	 1
i

a integrar o presente julgado.

Saia das essges. em 04 de junho de 1993.

IRINEU SIMIANER
f

- PRESIDENTE

------n,-----k--'
AnLIO CSSAR -.'E' N'Es UM F-aí ' IA 	 - RELATOR

VISTO EM	 MARIA In--=1A DF PAiíiA =.1 =VRIRA - PRFIF:ORAnnRA T:A
GESSA° DE;

2 MAR	
FAZE NDA NACIONAL

4	 1994
Participaram, ainda: do presente julgamenth, os seguintes
Conselheiros: WALDEVAN ALVES DF 0iIVEIRA. KA7HKI SHMRARA e
URSULA HANSEN. Ausente justificadamente os Conselheiros FRANCISCO
DE PAULA rORRFA CARNEIRO F;TFFnNT, MARIA CLÉLIA DE ANDRADE
FIGUEIREDO e CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTA7I.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CUNSELHO DE CONTRIBUINTES

POCESSO N2 g 10467/000.310/92-10

RFTUREirs N c2 ;- 75.269

ACORbA0 N2 g 102-29.311

RECORREN',E-g NPC - NveiPn DE PROPAGANDA E nOMiiNirAçAn LTDA.

RELAróRIO

No presente processo a empresa NPC - NOLLE0 DE

PROPAGANDA E COMUNICAçAO recorre contra a decisão do

Delegado da Receita Federal em João Pessoa que manteve a

exigência contida no Auto de Infração de fls. 02.

A exigência se refere a crédito tributário de

FINSOCIAL e seus acréscimos cuja incidência sobre Imposto de

Renda está prevista no artino 12, parágrafo 22 da Lei n2 1.940/82

e artigo 23, parágrafo do Regulamento do FINSOCIAL.

Impugnação tempestiva e idêntica a do processo

matriz.

Contraditando a impugnação, a decisão de lê-

Instãncia afirma que tratando-se de ação reflexa a conexão deste

com o processo que lhe de origem é matéria que não comporta

qualquer discussão, valendo dizer que a decisão proferida no

processo base inflira, Secisivamente neste.

No recurso a recorrente reitera argumentos

idênticos aos utilizados na impugnação e requer seja luidado

insubsistente o Auto de infração.

É o relatório.
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Conselheiro JULIO CÉSAR SOMES DA SILVA. Relatorn	 i
I

i
O recurso esta revestido das formalidades legais e

nele o Contribuinte repete as mesmos argumentos já apresentados

no processo matriz, já apreciados nos mínimos detalhes pela
,

autoridade recorrida e pela 20 Cãmara do IS2 Conselho de
i

Contribuintes.

O recurso interposto no processo matriz, foi

negado provimento pela 20 Cãmara relativamente a exiq'ência do

IRPJ . resültando daí a. manutenção do lançamento decorrente, nos
,

terMos do Auto de Infração.	 .	 .

iAssim, de acordo . com o princípio adotado neste

Conselho, de que o decidido no processo matriz constitui 	 i

prejulqado aplicavel ao julqamento do processo decorrente. dada a

relacao de causa e wi leito que vincula um ao outro. neqo
,

provimento ao recurso interposto. 	 i

t
Drasília, em 04 de junho de 1993. 	
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